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PROJETO DE LEI N° 07/2024. 

SANTA CRUZ 

EMENTA: Estrutura o Sistema de Gestão do Mcio Ambientc de Santa 
Cruz e altera dispositivos da Lei Municipal n° 449/2017, revoga a Lei 
Municipal n° 473/2019, e dá outras providencias. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ, ESTADO DE PERNAMBUCO, no 
uso de suas atribuições legais, submete à apreciação e votação da Câmara de Vereadores o 
seguinte Projeto de Lei: 

CAPÍTULO I - DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS DA POLÍTICA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Art. 1°. Esta lei passa a definir os parâmetros para a execução da Política Municipal de Meio 
Ambiente e visa assegurar o desenvolvimento sustentável e a manutenção do ambiente propício 
à vida, em todas as suas formas, observados os seguintes princípios: 
I -o Poder Público e a coletividade têm o dever de defender o meio ambiente, bem de uso 

comum do povo, essencial a sadia qualidade de vida, a ser necessariamente assegurado e 
protegido, mediante o planejamento, administração, medidas de precaução, prevenção, controle 
e uso racional dos recursos ambientais; 

II - a qualidade ambiental deve ser assegurada para uso das gerações presentes e futuras, 
devendo ser observadas e adotadas medidas no sentido de garantir seu aproveitamento e uso 
continuad, mediante a adoção de práticas que aumentem a eficiência do uso da água, do solo, 
da fauna e da flora e de outros recursos naturais; 

III -o meio ambiente deve ser protegido, visando à garantia da qualidade de vida, que se traduz 
na segurança, saúde, igualdade, dignidade da pessoa humanae bem estar social, considerando 
se os recursos ambientais como bens indivisíveis, que devem ser acessíveis a todos, 
importando, o seu dano ireversível, na inviabilidade do exercício dos direitos 
constitucionalmente garantidos; 
IV - a coletividade deve ter acesso à informação ambiental, para propiciar sua participação no 
processo de tomada de decisões, devendo ser capacitada para o fortalecimento de uma 
consciência crítica e inovadora, voltada para a preservação, conservação e recuperação 
ambiental, de modo a possibilitar o exercicio pleno da cidadania; 
V - os custos das medidas de proteção ao meio ambiente devem ser assumidos pelo usuário, 
sendo a ele também imputado o ônus decorrente do uso dos recursos naturais e/ou da 
degradação ambiental por ele promovida, visando à reposição, no caso de flora, ao 
ressarcimento, à prevenção e à racionalização do uso desses recursos; 
VI -os usuários dos recursos naturais deverão otimizar o uso das matérias-primas e fontes de 

energia, adotando mecanismos de redução, reutilizaç�o e reciclagem dos materiais de modo a 
evitar o desperdício destes recursos, cabendo ao Poder Público implementar mecanismos de 
incentivo à adoção dessas práticas; 

VIl - o direito ao ambiente saudável inclui todas as facetas ambientais, de forma a contemplar, 
de maneira mais ampla possivel, a tutela do meio ambiente natural, cultural, urtbano e do 
trabalho. 

CAPITULO II -DAS DIRETRIZES 
Art. 2°. São diretrizes para a proteção e melhoria da qualidade ambiental ño Município de 
Santa Cruz: 
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SANTA CRUZ 

l - cstabclecer e propor ao Consclho Municipal de Defesa do Meio Ambicnte de Santa Cruz 
normas para conservação, defesa e melhoria do meio ambiente, 

laballhcconwtCUMO 

IV - cxpcdição das licenças ambientais devidamente cmbasadas em parecer técnico por 
profissional habilitado; 
V- estabelecer por meio de portarias/normas internas critérios para o licenciamento ambicntal 
c para a cxigência c claboração de cstudo prévio de impacto ambicntal c demais estudos 
ambicntais: 
VI - emitir parccer, com base cm análise prévia de projetos cspecificos e laudos técnicos, para 
concessão das licenças ambientais dos processos que lhe forem submetidos: 

VIl -emitir parecer técnico, quando couber, por solicitação de órgãos Federal e Estadual, no 
caso de licenciamento ambiental de competência dos mesmos; 

VIIl - exercer o poder de policia administrativa, prevcntiva ou corretiva, no quc concerne ao 
controle, disciplina e iscalização das atividades cfetiva ou potencialmente degradadoras, 
mcsmo quc liccnciados por outros Entcs fcdcrativos como Estado (CPRH) c União fcderal 
(IBAMA e ICMBio); 
IX - assessorar o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Santa Cruz na 
regulamentação de espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 
X - exercer a gestão do Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA e realizar anualmente 
sua prestação de contas de acordo com suas atribuições; 
Xl - aplicar as penalidades administrativas de advertência, multa simples ou diária, apreensão, 
embargo e interdição temporários, na forma prevista na legislação federal na lei dos crimes 
ambientais, atinente a cada caso, seguindo o devido processo legal. 

Art. 5° Fica criado o cargo de Diretor de Meio Ambiente dentro da estrutura da Secretaria de 
Agricultura e Meio Ambiente que será responsável diretamente pelos processos de 
licenciamento, monitoramento e fiscalização. 
Parágrafo único. O cargo ora instituído é de provimento comissionado, devendo ser provido 
por servidor que tenha, preferencialmente, curso de Nivel Superior, e terá remuneração mensal 
de R$ 4.000,00. 

Seção lII - Das Atribuições e Competências do Conselho Municipal do Meio Ambiente 

Art. 6° Compete ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente CONDEMA de Santa 
Cruz a formulação de diretrizes, politicas, normas e padrões para a preservação e conservação 
dos recursos naturais, cabendo-lhe também: 
I - acompanhar e avaliar a execução da Política Municipal de Meio Ambiente e sua 

promovendo as medidas necessárias à sua atualização e eficácia; 
II- estabelecer as diretrizes, normas, critérios e padrões relativos ao controle eàmanutenção da 
qualidade do meio ambiente, com vistas ao uso racional dos recursos ambientais; 
II - cstabelecer nomas, diretrizes e critérios para o licenciamento e para a elaboração de 
estudo prévio de impacto ambiental e demais estudos ambientais; 
IV - aprovar as licenças ambientais quando estas forem enquadradas como Estudo de Impacto 
Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental - ELA-RIMA; 
V - decidir, como última instância administrativa, em grau de recurso, sobre o licenciamento 

ambiental e sobre as penalidades administrativas impostas pela Secretarja de Agricultura e 
Meio Ambiente de Santa Cruz; 

AproW8do em 1° Discussão 
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SANTA CRUZ 
lo incentivo ao uso sustentável dos recursos ambientais, da minimização, reciclagem e 
reutilizaçåo de residuos c materiais, bem como à implantação de instalações que a elas se 
dedicam: 
Il-o incentivo à realização de atividades conjuntas pelos órgãos municipais para a elevação da 
qualidade ambiental. prevençao c controle de sua degradação ambiental; 
Ill - a formação de unma consciência pública voltada para a necessidade de melhoria e proteçâo 
da qualidade ambicntal; 
IV - a oricntação do processo de ordenamento territorial, respeitando as formas tradicionais de 
organização social, as formas de organização dos povos indígenas, bem como as áreas de 
interesse ambiental e a necessidade de racionalização do uso dos recursos naturais; 
V - a incorporação da dimensão ambiental nas politicas, planos, programas. projetos e atos da 
administração pública; 

VI - a integração e a articulação entre os diversos níveis de governo de modo a garantir a 
cficiència, economicidade, agilidade e qualidade dos serviços ambientais prestados à população 
ea harmonia das ações setoriais: 

VIl - a adoção de mecanismos de autocontrole pelos empreendimentos ou atividades com 
potencial de impacto, como forma de compartilhar a gestão ambiental como Poder Público; 
VIlIl - a adoção da bacia hidrográfica, bem como de outras unidades geo-ambientais relevantes, 
como unidade fisica de planejamento; 
IX -a promoção de programas sistemáticos de cducação ambiental, em caráter formal e 
informal, e de meios de conscientização pública, visando à proteção do meio ambiente. 

CAPÍTULO II -DA COMPOSIÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE 

Art. 3°. O Sistema de Gestão do Meio Ambiente de Santa Cruz, visa promover a administraç�o 
dos Recursos Ambientais com vista ao desenvolvimento da politica de conservação, 
preservação, defesa e melhoria das condições de sustentabilidade do meio ambiente e será 
composto com a seguinte estrutura: 
I - a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente será o órgão executivo da Politica Municipal 

de Gestão Ambiental; 
II -o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente será o órgão coordenador da Politica 
Municipal de Gestão Ambiental de Santa Cruz e terá ser caráter consultivo, deliberativo, 
normativo e recursal. 

IlI -Orgãos Setoriais: são todos os órgãos da administraçãao direta e indireta da administração 
municipal, responsável pelo planejamento, aprovação, execução, coordenação 
implementação de politicas, plans, programas e projetos, total ou parcialmente em suas 
respectivas áreas de atuação e que buscar�ão à conservação, defesa e melhoria do ambiente; 
IV - Colaboradores: são Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público que 
desenvolvam ou possam desenvolver ações na área ambiental. 

Seção I- Das Atribuições e Competências da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

Art. 4° Compete a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente planejar e executar a politica 
ambiental do Municipio, como também, presidir o Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente, sendo responsável por: 
I- coordenar e executar a Política Municipal de Gestão Ambiental; 
Il -elaborar, junto com o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, o Plano Municipal 
de Meio Ambiente a ser incorporado ao Plano Plurianual de Investimento do Municipo; 
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VII acompanhar e fiscalizara aplicaçao dos revuros inanevcinos e mnterias destinados pelo 
municipio à gestao anbicntal, 
$1" 0 Consellho Municipal do Meio Anmbiente (ONDEMA deverh ser instalado 
imediatamente após a sançao desta lei e NCu presidente tomar todas as medidas para cletivara 

SANTA CRUZ 

§ 2". OConsclho Municipal do Meio Anbiente (ONDEMA de Santa (uz poderá incluir onu 
suprimir tipologias de liceneinmento. 

Art. 7" O Conselho Municipal de Delesa do Meio Ambicnte de Santa Cz (CONDEM) tem 
a seguinte composiçho: 

a) 0l membro oriundo da Secretarin de Aprieultura e Meio Ambiente. que o presidira, 
b) 0l membro oriundo da Seeretaria de Obras e Serviços Urbanos; 
c) 0l membro oriundo da Seerctarin de Saide: 
d) 01 mcmbro oriundo da Seerctaria de ANsistênecin Social; 
c) 0l membro oriundo de Associnçoes elou Cooperativa de catadores e recicladores de 

residuos sólidos; 

) 0l membro oriundo de Sindiato Rural ou de representante de traballadoreN rurais; 
g) 01 membro oriundo do Consellho de Desenvolvinento Rural Sustentávcl CMDIRS; 
h) 01 membro oriundo de organizaçdes religiosas sedindas no municipio, 

§1°. Os membros do CONDEMA Nerlo nomeados por Portaria do Poder Executivo Municipal, 
após as indicaçdes dos respectivos segnentos acima listadoN, jue no ato indicaçao deverao 
indicar um membro para atuar conmo Titular, e outro membro para atuar como Suplente. 
$ 2°. A duração do mandato dos membros titulares e Nuplentes do Consclho será de 02 (dois) 
anos, podendo ser reconduzidos. 
$3°. Tâo logo haja a indicação dos membros pelas entidades represcntativas listadas acima, o 
Poder Executivo promoverá a nomenção dos mesmos, em prazo nao superior a 90 (novcnta) 
dias do ato de sanção desta Lci. 
$ 4". Os membros do Conselho Munieipal de Defesu do Mcio Ambiente de Santa Crz deverao 
manter condula adequada à natureza téenica do colegiado, scgundo padroes éticos de 
probidade, decoro e boa-fé, vedada, em qualquer hipótese, a utilização da sua condiçao para 
fins de promoção pessoal. 
§ 5°. As sessões do Conselho serao públicas, c eaberá ao próprio conselho estabelecer seu 
Regimento Interno. 
$ 6°. A estrutura do CONDEMA compreende a Presidência, o Plenário e a Seeretaria 

Exccutiva, cujas atividades e funcionamento serão definidos no seu Regimento Interno, 
aprovado em Resolução, e homologada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 8" Compete aos Orgåos Setoriais: 
I-contribuir para a cxccução da politica Municipal de administraçao dos recursos anbientais, 
através dos planos, programas, projetos c atividades, realização de inventários de recursos 
naturais e outros estudos de sua esfera de competência, que tenham repercussão no ambiente: 
|-promover a incorporação dos aspectos ambientais em seus planos, politicas, programas e 

projetos, identificando as consequências ambientais a cles ussociadas, 
II1 - propor ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Anbicnte (CONDEMA) de Santa Cruz 
o estabclecimcnto de normas necevsárias à cxecução da Politica Ambiental dy Municipio em 
sua área de atuação. 
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Art. 9g" Compete aos Orgåos Colaboradores o desenvolvimento de estudos, pesquisas 
cicntificas, práticas de cducação ambiental, atividades de lazer e de turismo ccológico c. 
mediante instrumento a ser firmado com o Municipio, o monitoramento, manutençåo, 
Vigilânciac outras atividades de gestão de unidades de conservação. 

CAPÍTULO IV -DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

Art. 10. As obras, atividades e cmprecndimentos, públicos ou privados, bem como planos, 
programas, projetos c políticas públicas sctoriais, suscetíveis de causar impacto no meio 
ambicnte. devem ser objeto de Avaliação de Impacto Ambiental, objetivando a identificação e 
ao tratamento das conscquências ambientais e dos efeitos sócio econômicos a eles associados. 
Parágrafo único. A Avaliaçåo de Impacto Ambiental - AIA é o instrumento que possibilita 
diagnosticar, avaliar c prognosticar as consequências ambientais relacionadas à localização. 
instalaçào, construçåo, operação, ampliação, interrupção ou ao encerramento de uma atividade 
ou empreendimento. 

Seção I - Da Avaliação de Impacto Ambiental 

Art. 11. O licenciamento ou autorização de obras, atividades e empreendimentos suscetíveis de 
causar impacto no meio ambiente deve ser instruido, quando necessário, com a realização de 
estudos ambientais, a serem definidos, em cada casoe apresentados nas diferentes etapas do 
procedimento, conforme as caracteristicas do projeto. 
$1° - Consideram-se estudos ambientais todos aqueles apresentados como subsidio para a 
análise de licença ou autorização requerida, tais como: 
|- relatório de controle ambiental - RCA; 

SANTA CRUZ 

|| - plano de controle ambiental - PCA; 

Seção II- Dos Estudos Ambientais 

IIl -plano de recuperação de área degradada - PRAD; 
IV - análise preliminar de risco - APR; 
V- auto avaliação para o licenciamento ambiental - ALA; 

VIII - plano de manejo; 

VI -estudo de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental - EIARIMA; 
VIl -diagnóstico ambiental; 

IX - inventário florestal; 

XI - memorial descritivo - MD 
X- plano de recuperação de área degradada - PRAD 

§ 2°- Para fins de exigência da modalidade dos estudos ambientais, a Secretaria de Agricultura 
e Meio Ambiente de Santa Cruz considerará a significância do impacto, à vista das informações 
constantes do processo, complementadas, quando couber, pela inspeção local ou a partir do 
estabelecimento do tema em resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente -CONAMA. 
$ 3° -Os estudos ambientais deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às 
expensas do empreendedor. 
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Agriculturac Meio Ambiente de Santa Cnuz e a realização de audiências públicas, quando 
couber. 

SANTA CRUZ 

$6"Cabera a Seeretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz definir outros tipos de 
estudos ambicntais que sc mostrarem necessários para subsidiar os proccssos de autorização c 
de licenciamento ambiental. 

Art. 12. Quando a atividade ou empreendimento for potencialmente causador de significativa 
degradaçåo do meio ambiente sceråo definidos pela Sccretaria de Agricultura c Meio Ambiente 
de Santa Cruz, dentre os demais estudos ambientais, aqueles cabiveis e necessários à 
informaçåo c instrução do processo. 

Art. 13. Para o estabelccimento das condicionantes c exigências constantes nos estudos 
ambientais ou em normativas legais deverão ser considerados, dentre outros aspectos, as 
medidas preventivas, mitigadoras e compensatórias já adotadas quando de seu licenciamento 
ambiental, scus resultados, o impacto da atividade sobre o meio ambiente, o cumprimento das 
normas e exigências ambientais e a viabilidade técnica e econômica de seu cumprimento, 
objetivando a distribuição equitativa dos ônus e obrigações ambientais. 

CAPÍTULO V � DO SISTEMA DE LICENCIAMENTO 

Seção I - Da Licença, Autorizações Ambientais, Manifestações Prévias. 
Art. 14. A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz, no exercício 
de suas competências, expedirá as seguintes licenças: 
I - Licença Prévia: concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou 
atividade, aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e 
estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de 
sua implementação; 
I| - Licença de Instalação: concedida para a instalação do empreendimento ou atividade de 
acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo 
as medidas de controle ambiental e demais condicionantes; 
Ill - Licença de Operação: concedida para a operação da atividade ou empreendimento, após a 
verificação do cumprimento das exigências constantes das licenças anteriores e estabelecimento 
das medidas de controle ambiental e condicionantes a serem observados para essa operação; 
IV - Licença de Regularização: concedida para a ampliação, diversificação, alteração ou 
modificação de empreendimento ou atividade ou processo já existente; 
V Licença Simplificada: concedida para a localizaç�o, implantaç�o e operação de 
empreendimentos e atividades de micro ou pequeno porte; 

VI - Autorização Ambiental: será concedida para aqueles empreendimentos que se encerram no 
seu ato de execução sem que tenha uma continuidade e a necessidade de renovação de licença 
periodicamente. 
$ I°. As licenças poderão ser expedidas isoladas ou sucessivamente, de acordo com a natureza, 
caracteristica e fase do empreendimento ou atividade, podendo ser concedida uma única licença 
com os efeitos de localização, de implantação e de operação. 
$ 2°. Na existência de empreendimentos que possuam caracteristicas e graus de diferentes 
impactos, deverão ser, obrigatoriamente, licenciados separadamente. 
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SANTA CRUZ 

Art. 15. Serào estabelecidos pela Seeretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambicntc cde 
Santa Cn1z, mediante aprovação do (onsclho Municipal de Defesa do Meio Ambicnte, critéis 
para agilizar e simplificar os procedimentos para concess�o da licença de alternço e renovnçño 
da licença de operação das atividades e empreendimentos que inplementem planos e 
programas voluntários de gestão ambiental, visando a nellhoria continnua e o aprimormento de 
desempenho ambiental. 

Seçao || - Da Licença Simplilicada 
Art. I6. A Licença Simplificada será cxpedida pela Secrelaria de Agricultura e Meio Ambiente de 
Santa Cruz, obedecendo aos seguintes proccdimentos: 
I- cxpcdição de única licença comn os eleitos de localizaçao, inplanaçãto e opernção, pan 
atividades de micro ou pequcno porte. 
I|- simplificação dos nmemoriais e docunentos a serem apresentados pelo interessado, 
§ I°. Da liccnça simplilicada constarão os condicionamenlos a serem atendidos pelo interesndo 
dentro dos prazos estabelecidos. 
§ 2°. A Licença Simplilicada deverá ser renovada dentro do prazo de validade a ser estabelecido 
cm norma da Secretaria de Agriculturae Meio Ambiente. 
§ 3°. No caso de ampliação, diversificaç�o, aleração ou mnodificação de enpreendimento ou 
atividade sujcita a Licença Simplificada, a atualização dar-se-á através de novo requerimenter 
desta mesma modalidade. 

Seção IIl - Da Autorização Anbiental 
Art. 17. A Autorizaçåo Ambiental será concedida pela Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente de Santa Cruz para a realização ou operação de empreendimentos, atividades, 
supressåo de vegetaç�o, pesquisas e serviços de caráter temporário ou para a execução de obras 
quc não impliquem em instalações permanentes. 
§ 1°. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz. estabelecerá as atividades 
sujeitas a Autorização Ambiental, de acordo com o disposto no caput deste artigo. 
§ 2°. Da Autorização Ambiental constarão os condicionamentos a serem atendidos pelo 
interessado dentro dos prazos estabelecidos. 
$ 3°. Quando a atividade, pesquisa ou serviços inicialmente de caráter temporário passar a 
configurar-se como de caráter permanente, deverá ser requerida de imediato a Licença 
ambiental pertinente em substituição a Autorização cxpedida. 

Art. 18. A Autorização Ambiental para o ransporte de residuos perigosos, supress�o de 
vegetaçãoe sistemas de abastecimento e esgotamento sanitário é de competência estadual e sú 
será licenciado pela Secretaria de Agricultura c Mcio Ambiente de Santa Cruz medianle 
convenio com o repasse da competência ao município. 

Seção IV - Dos Procedimentos Para Emissåo de Autorizaç�ão ou Licença Ambiental 
Art. 19. Para instrução dos processos de autorização ou de licencia1nento ambiental, o interessado 
apresentará a Secretaria de Agricultura e Mcio Ambiente, um requerimento, através de 
formulário próprio, devidamente preenchido e assinado pelo representante legal e/ou técnico da 
empresa, acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes. 
$ 1°. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente exigirá, no que couber, os documentos 

pertinentes a cada caso, de acordo com as normas internas c proccdimcntos Jegais estabelecidos 
em normas municipais, estaduais e federais. 
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SANTA CRUZ 
§ 2°. Caberá a Secretaria de Agricultura c Mcio Ambicntc informar aos interessados, de acordo com a liccnça ou autorização requerida, quais os documentos preliminares, constantes do parágrafo anterior, quc devcrão scr aprescntados para a formação do processo. § 3°. Os documcntos apresentados em forma de fotocópia dever�o ser autenticados ou 
acompanhados do documento original para simples conferência pela equipe da Secretaria de 
Agricultura c Meio Ambicntc. 

Art. 20. Os pedidos de liccnciamento, em qualquer de suas modalidades e sua renovação, serão objcto de publicação resumida por parte da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa 
Cruz no Diário Oficial do Município, disponível na internet mediante o endereço 
http://ww.santacruz.pe.gov.br/. 
Art. 21. Para instrução do processo de autorização ou de licenciamento ambiental, a Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente poderá solicitar a colaboração de universidades ou dos órgãos elou 
entidades da ad1ministração direta ou indireta do município. 

Art. 22. 0 Requerimento à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de revisão de 
condicionantes, bem como prorrogação de prazos para o cumprimento das condicionantes 
estabelecidos na Autorização ou na Licença em vigor, deverá ser feito antes do respectivo 
vencimento. 
§ 1°.A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente analisará o pedido a que se refere o caput 
deste artigo e, quando couber, encaminhará o processo para apreciação e deliberação do 
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Santa Cruz, especialmente nos casos de 
Licença de que envolverem EIARIMA. 
§ 2°. A decisão da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente ou do Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente de Santa Cruz, quando favorável, será objeto de publicação no 
Diário Oficial do Município, jornal de circulação local ou no mural das publicações da 
Secretaria. 

Art. 23. Poderá a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente expedir parecer técnico por 
solicitação de outros órgãos ambientais, no caso de licenciamento ambiental de competência 
dos mesmos, bem como participar de reuniõese eventos para discussão e tomada de decisão. 

Seção V- Dos Procedimentos para o Licenciamento 
Art. 24. As licenças e autorizações de que trata desta lei serão concedidas com base em análise 
detalhada de cada caso e levarão emn conta os objetivos, critérios e normas para conservação, 
preservação, defesae melhoria do ambiente. 
Art. 25. Para análise dos processos de autorização ou de licenças, técnicos da Secretaria de 
Agricultura e Meio Ambiente realizarão vistoria, sempre que se fizer necessário. 

Art. 26. O deferimento ou indeferimento das licenças ambientais e das autorizações ambientais 
deverão bascar-se em parecer técnico conclusivo obrigatório, que deverá fazer parte do corpo 
da decis�o. 
Parágrafo único. 0 interessado no empreendimento ou atividade cuja solicitação de 
Autorização ou licença ambiental tenha sido indeferida, poderá, no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da ciência do indeferimento: 
I- interpor pedido de reconsideração, a ser julgado pela autoridade licenciadorá da atividade; 
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SANTA CRUZ 
lrabalhccicnprcmitte 

Il - apresentar alteraçõcs no projcto, climinando ou modificando os aspectos quc motivaram o 
indeferimento do pcdido. 

Art. 27. Cabcrá a Secretaria de Agricultura c Meio Ambiente, quando requerido pclo 
intercssado, cxpedir certificado de dispensa para os casos c atividades não sujeitas à Anuencia 
Prévia, a Autorização ou ao Licenciamcnto Ambiental. 

Art. 28. No caso de alteração de razão social de empreendimentos com licença ou autorização em 
vigor, o inteessado deverá apresentar Requerimento a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 
acompanhado de documentação comprobatória da mudança de razão social e do comprovante de 
rccolhimcnto de taxa administrativa. 

§1°. A alteração de razão social será analisada pela equipe técnica da Secretaria de Agricultura e 
Meio Ambicnte que fará a devida mudança no corpo da licença e na alteração processual, 
cabcndo realizar nova publicação do ato administrativo. 
§ 2°. Caso de mudança da atividade original o empreendedor deverá solicitar nova licença em 

virtude de ter expirado as condições técnicas de funcionamento do empreendimento. 

Art. 29. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá 
alterar os condicionamentos estabelecidos, suspender ou cancelar uma autorização ou licença 
ambiental expedida, quando ocorrer: 
|- violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 
Il - omiss�o ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da 
Autorização ou da Licença; 
III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 

Seção VI - Dos Prazos de Análise dos processos 
Art. 30. Fica estabelecidos o prazo máximo de análise pela Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente de Santa Cruz, em 60 (sessenta) dias para as modalidades de licença prévia, 
instalaçãoe operação, como instrumento de dar celeridade ao licenciamento ambiental. 
$ 1°. Quando envolver a emiss�o de licença ambiental que tenha Estudo de Impacto 
Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental, esse prazo não será levado em consideração diante 
da complexidade de cada caso. 
$ 2°. Quando o processo de licenciamento for autorização ambiental ou licença simplificada, a 

Secretaria deverá dar prioridade ao licenciamento. 

notificado. 

$3°. A contagem do prazo será suspensa a partir da solicitação, pela Secretaria de Agricultura e 
Meio Ambiente de Santa Cruz, de estudos ambientais complementares ou da prestação de 
esclarecimentos pelo empreendedor, voltando a contar normalmente após o efetivo 
cumprimento do solicitado. 

Art. 31. O cmpreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e complementações, 
formuladas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz, dentro do prazo 

§1°- Ser�ão indeferidos os Requerimentos para obtenção de licenças ou autorizações, apresentados 
pelos interessados, quando verificada a omissão de qualquer informação solicitada, dentro do 
prazo notificado. 

$2° - O não cumprimento dos prazos notificados, por parte do empreendedor, implicará no 
arquivamento do processo. Aprovado em 1° DiscUssão 
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§3-0 arquivamento do processo de autorização ou licenciamcnto não impcdirá a aprescntação 
de novo Requcrimcnto a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz, devendo 
obedecer aos proccdimentos estabelccidos, mediante novo pagamento de custo de análise. 

SANTA CRUZ 

Seção VI| - Dos Prazos de Validade da Licença e Autorização 
Art. 32. Ficam estabelecidos os seguintes prazos de validade para Licença e Autorização 
Ambiental: 

(tabulhc C CHpCmi 

1-O prazo de validade de Licença Prévia (LP) deverá ser no mínimo, o estabelecido pelo 
cronograma de claboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou 
atividade, não podendo ser superior a 02 (dois) anos. 
|| -O prazo de validade da Licença de Implantaç�o (LI) deverá ser no minimo o estabelecido 
pelo cronograma de instalação do emprecndimento ou atividade, não podendo ser superior a 03 
(três) anos. 

anos. 

lI -O prazo de validade da Licença de Operação (LO), e respectiva renovação deverão 
considerar os planos de autocontrole ambiental da empresa e será de no máximo 04 (quatro) 

IV - O prazo de validade da Licença Simplificada (LS) e respectiva renovação deverá ser, no 
máximo, o estabelecido pelo cronograma da atividade ou empreendimento, não podendo ser 
superior a 02 (dois) anos. 
V -O prazo de validade da Autorização Ambiental (AA) deverá ser no mínimo, o estabelecido 
pelo cronograma da atividade ou empreendimento, não podendo ser superior a 01 (um) ano. 
$I° - Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento, a 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz poderá, mediante decisão motivada, 
aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do desempenho ambiental da 
atividade no periodo de vigência anterior. 
$2°- A Licença Simplificada ficará automaticamente prorrogadas até a manifestação definitiva 
da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz, desde que sejam requeridas com 
antecedência mínima de 60 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade. 

CAPÍTULO VÊ -DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

Art. 33. A fiscalização do cumprimento do disposto na Lei Federal n° 9.605/1998, conhecida 
como Lei dos Crimes Ambientais, poderá ser complementada Decreto Municipal e portaria de 
procedimentos da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz, e deverá ser 
executada por profissional devidamente habilitado e com portaria de delegação para tal 
finalidade. 

Seção -1 - Da Fiscalização 

Art. 34. No exercicio da ação fiscalizadora, ficam assegurados aos profissionais à entrada, a 
qualquer dia ou hora, e sua permanência, pelo tempo que se tornar necessário, em instalações, 
estabelecimentos, veículos ou propriedades, públicos ou privados. 

Art. 35. No exercicio das atividades de fiscalização cabe aos técnicos realizar as seguintes 
ações: 
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IV - verificar a procedência de denúncias, bem como constatar a ocorrência da infração ou de 
situação de risco potencial à integridade ambicntal: 
V- impor as sanções a cles atribuídas na legislação pertinente; VI -fixar prazo para: 

SANTA CRUZ 

a) correção das iregularidades constatadas, bem como para a tomada de medidas 
objetivando a reduç§o ou cessação de risco potencial à saúde humana e à integridade 
ambiental; 
b) cumprinmento de condiçôes, restrições e medidas de controle ambiental; 
c) cumprimento das normas de melhoria e gestão da qualidade ambiental. 

VIl - exercer outras atividades que lhe forem designadas. 

Art. 36. Quando determinado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz, 
deverão os responsáveis pelas fontes degradantes prestar infornações ou apresentar 
documentos, nos prazos e condições que forem estabelecidos na Notificação. 

Art. 37. Os responsáveis pelas fontes degradantes ficam obrigados a submeter à Secretaria de 
Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz, quando solicitados, o plano completo de 
lançamento de residuos líquidos, sólidos e gasosos. 
Parágrafo único. Poder-se-á exigir a apresentação de fluxogramas, memoriais, in formações, 
plantas e projetos, bem como linhas completas de produção e respectivos produtos. 
subprodutos, insumos e residuos, para cada operação, com demonstração da qantidade, 
qualidade, natureza e composição. 

Art. 38. Constitui infração à Lei Federal n° 9.605/1998 e a esta lei municipal, toda ação ou 
omiss�o, voluntária ou involuntária de que resulte: 
I -risco de poluição ou degradação do meio ambiente; 

II - efetiva poluição ou degradação ambiental; 
III - emissão, lançamento ou liberação de efluentes líquidos, gasosos ou resíduos sólidos, em 
desacordo com os padrões estabelecidos, e/ou que tormem ou possam tormar ultrapassados os 
padrões de qualidade. 

Parágrafo único. São ainda consideradas infrações administrativas: 
executar obras, instalar, implantar, alterar, testar ou operar equipamentos ou 

empreendimentos, bem como exercer atividades ou explorar recursos naturais de quaisquer 
espécies sem as necessárias anuências, autorizações ou licenças ambientais quando a elas 
sujeitas, ou em desacordo com as mesmas; 

II - inobservar ou deixar de cumprir nomas regulamentares e exigências técnicas ou 
administrativas formuladas pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; 
III descumpri condicionantes ou prazos estabelecidos nas notificações, anuências, 

autorizações, licenças ambientais ou nos próprios autos de infração; 
IV -descumprir, no todo ou em parte, obrigações, condições ou prazos previstos em Termo de 
Compromisso; 
V - deixar de atender determinação da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, inclusive 

aquelas relativas à apresentação de planos de controle ambiental, de medidas mitigadoras, de 
monitoração, ou equivalentes; 
VI -impedir, dificultar ou causar embaraço à fiscalização da Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente; 
VIl - inobservar preceitos estabelecidos pela legislação de controle ambiental; 
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VIl -prestar informação falsa, adulterar dados téunicos solieitados pclos órgäos Executores ott 
deixar de aprescntá-los quando devidos ou solicitados, bem conno apresentá-los forn do pnz 
estabclccido. 

Art. 39, As infraçòcs à Lei Federal n° 9.605/1998 e a csla lei são enquadralas como: 
I - infração formal, assim considerada, dentrc outras com igunis caracteristicas: 

SANTA CRUZ 

a) a falta dc autorização ou licença anmbicntal, em yualquer de suas nodalindes, quado 
nccessárias; 
b) o descumprimento de prazOs para o utendimento de exigêncins, notilicaçöes 
condicionantcs, quando não tragam conscyuências dirctns parao meio anbiente: 
c) deixar de apresentar planos, projctos, Iluxogramas, memorinis, dentre outrns informnçoes 
ncccssárias à instrução do proccsso. 

I| -infração material: a ação ou a omissão quc causc ou pUssa causar a degradnção do uer 
ambientc. 

Art. 40. As infrações das disposiçôes da Lci Fcderal ° 9.605/1998 e u esla lei munieipal serlo 
classificadas pcla Sccrctaria de Agricultura c Mcio Amnbicnte cono leves, graves e gravissinas, 
levando-sc em consideração: 
1 - as circunstâncias atenuantesc agravantcs; 
I| - tratar-se de infração formal ou material; 

| - a gravidade do fato, tendo cm vista suas conscquências para o mcio unbiente: 
IV - os anteccdentes do infrator; 
V -o porte do cmprecndimento; 
VI- grau de comprcensão, escolaridade e informação do infrator. 

Art. 41. São consideradas circunstâncias alenuantcs: 
I - arrependimento cficaz do infrator manifcslado pelu cspontânea reparução do dano, 

contenção ou redução da degradação ambiental por clc causnda; 
I| -comunicação imcdiata do infralor às autoridades compclenlcs; 
IIl -colaboração com os técnicos cncarregados da Sisealizaçãv c du courole anbiental: 
IV -decorrer, a infração, da prática de ato costumeiro du comunidade tradicioual enm yle se 
inserir o infrator. 

Art. 42. São consideradas circunstâncias agravantes: 
I -a cxtensão c gravidade da degradação ambicntal; 
I| -a infração afctar ou expor o perigo, de mancira gravc, a snúde pública ou o meio unibiente: 
IIl - causar danos pcrmancntes ao ncio ambicnte c à suúdc lhunana; 
IV - a infração ter ocorrido em Unidades de Conservação ou cm outras ircus sob proleç0 
legal; 
V -a infração ter ocorrido à noite ou cm domingos, leriudos c dius santilivados: 
VI -a tentativa de sc eximir da responsabilidade; 

VIl -a infração atingir cspécies raras, ondênicas, vulnerávcis ou cnn perigo de extinçao. 
VIll -a contaminação de águas sublerrancas; 

IX - dolo, mesmo cventual; 

X - a adulteração de análiscs e resultados, produtos, atérias priunas, vyuipannetus, 
componentes e conbustivcis, ou a utilização de artilelos e processus yue povoquem o 
aumento da cmiss�o de polucntes ou prcjudiqucm a corrcla avaliação dos uiveis de puissao; 
XI- ser o infrator reincidente ou cotmcter a infração de fona contlnuada; 
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XIl -ter a infração atingida propricdade alheia: 
XIl - causar a necessidade de evacuar a população, ainda que momentancamente; 
XIV -impossibilitar a utilização do recurso natural para abastecimento humano; 
XV- dificultar ou impedir o uso público das águas: 
XVI - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para ocupação humana. 

Art. 43. Responderá pela infração quem 
beneficiar. 

SANTA CRUZ 

|- advertência; 

Parágrafo único. Quando a infração for cometida por menores ou incapazes, responderá quem 
for juridicamente responsável pclos mesmos. 

|| -multa; 

Art. 50. Sem prejuízo das sanções penais e civis, aos infratores das disposições da Lei Federal 

n°9.605/|998 serão aplicadas as seguintes penalidades: 

rubalho cuDoMiAAc 

IV-interdição temporária ou definitiva; 
V -embargo temporário ou definitivo; 

l|) - apreensâo de cquipamentos, instrumentos, produtos, apetrechos, animais, veiculos e 

máquinas; 

VI - demolição; 
VII -destruição ou inutilização do produto. 

comete, concorrer para a sua prática ou dela se 

§1°- As penalidades previstas neste artigo poderão ser impostas isoladas ou cumulativamente, 

excetuadas as penalidades de advertência e multa, que deverão, sempre, ser impostas 

isoladamente. 
§2°- Caso o infrator venha a cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações de natureza 
diferente, deverão ser-lhe aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas correspondentes. 

Art. 44. Sem obstar a aplicação das penalidades previstas nesta norma, fica o degradador 

obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar elou reparar os danos 

causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 

Art. 45. Nos casos de reincidência, a multa corresponderá ao dobro do valor da multa 

anteriornmente aplicada. 
§ 1°-Constitui reincidência a prática de outra infração ambiental, classificada como: 

|- especifica: cometimento de infração da mesma natureza; ou 
I| -genérica: cometimento de infração ambiental de natureza diversa. 
82°- Não será considerada reincidência se, entre a infração cometida e a anterior, houver 
decorrido o prazo de 3 (três) anos. 

Art. 46. Nos casos em que, por suas caracteristicas, não se justifique a assinatura de Termo de 
Compromisso de Ajustamento de conduta ambiental, a Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente de Santa Cruz poderá conceder prazo para correção da irregularidade apontada no 
auto de infração. 
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CAP0TULO VII � DO TERMO DE COMPROMISSO 
Art. 47. A Secretaria de Agricultura c Meio Ambicnte poderá cclcbrar Termo de Compromisso 

para ajustamcnto de conduta ambicntal com os responsávcis pelas fontes de degradação 

ambicntal, visando a adoção das medidas cspecificas para fazer cessar ou corrig1r as 

irregularidades constatadas. 
P'arágrafo único. 0 Terno de Compromisso terá cfcito de titulo executivo extrajudicial e 

devcrá conter, obrigatoriamcntc, a descrição de scu objcto, as medidas a serem adotadas, o 

cronograma fisico cstabclccido para o cumprimcnto das obrigaçõcs c as multas a serem 

impostas, no caso de inadimplência. 

SANTA CRUZ 

Art. 48. A assinatura do Terno de Compromisso poderá implicar na suspens�o da penalidade 

imposta, durante o cumprimento das obrigações assumidas. 

§ 1° - Quando se tratar da imposição de penalidade de multa e cumpridas todas as obrigações 

assumidas pclo infrator, nos prazos cstabelccidos, a multa poderá ter redução de até 50% do seu 

valor. 

(ubulhecenpout 

§ 2°- A incxccuçâo total ou parcial do convencionado no Termo de Compromisso enseja a 

Cxecução das obrigações delc decorrentes, inclusive quanto aos custoS para a recomposição do 

dano ambicntal, scm prejuízo das sançõcs administrativas aplicáveis à espécie, qual seja o 

retorno originário da penalidade que fora aplicada. 

CAPÍTULO VIII � DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 
Art. 49. Constatada a irrepgularidade, será lavrado o Auto de Infração, em duas vias, no 

mínimo, destinando-se a primeira ao autuado e as demais à formalização do processo 

administrativo, devendo aquele instrumento conter: 

|-a denominação da entidade ou pessoa fisica autuada e seu endereço; 

III -a disposição normativa infringida; 
|| -o ato, fato ou omissão que resultou na infração; 

IV -o local, data e hora do cometimento da infração ou da constatação de sua ocorrência; 

V -o prazo para corrigir a irregularidade apontada se for o caso; 
VI -a penalidade inposta e seu fundamento legal; 

VIl -a assinatura da autoridade que o lavrou; 
VIIl - o prazo para apresentação de defesa e recurso. 
$ 1°-O auto de infração de apreensão deverá conter, além dos dados constantes neste artigo: 
| -a descrição dos produtos e ou apetrechos apreendidos; 

I| -a qualificação e assinatura do fiel depositário, quando for o caso 
II| -o valor atribuído aos bens apreendidos; 
IV - as testemunhas; 
§ 2°- No caso de ontes móveis, o auto de infração deverá conter: a placa de identificação da 
fonte móvel, a marca, o modelo, a cor e demais características. 

Art. 50. O inftrator será notificado da ciência do Auto de Infração, da seguinte forma, 
sucessivamente: 
I- pessoalmente ou por seu representante legal, administrador ou empregado; 
I| - pela via postal, com aviso de recebimento (AR); 
III - por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido. 

Aprovado em 1° Discussão 

Parágrafo único. Seo infralor for autuado pessoalmente e se recusar tomar ciência do Auto de 
Infração, a autoridade fiscalizadora dará por notificado o infrator mediante a assinatura de duas 
testemunlhas. 

Em 22 o2o4 

Presidente 
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Art. 51. Da aplicação da penalidade caberá: 
1 -defesa escrita e fundamentada a Sccretaria de Agricultura e Meio Ambiente, no prazo 
máximo de 20 (dez) dias úteis, contados da ciência do Auto de Infração. oportunidade em que o 
órgão funcionará como 1' Instancia de julgamento administrativo; 

l - no caso de indeferimento, caberá recurso, como 2° Instância recursal, ao Consellho 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA, por escrito e fundamentado, no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias do recebimento da Notificação da Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente de Santa Cruz, dando ciência da decisão referente à defesa apresentada. 

SANTA CRUZ 

§ 1°. O órgão ambiental terá 60 (sessenta) dias úteis para efetivar o julgamento do recurso 
interposto. 
§ 2°. Na contagem dos prazos estabelecidos neste artigo, excluir-se-áo dia do início e incluir 
se-á o do vencimento, prorrogando este, automaticamente, para o primeiro dia útil, se recair em 

dia sem expediente na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz, observada a 

legislação vigente. 

abulhe Cier)xcute 

Art. 52. Os recursos, que não terão efeito suspensivo, somente serão conhecidos se 

acompanhados de comprovante do recolhimento da multa. 
Parágrafo único. No caso de aplicação de multa diária, o recolhimento a que se refere este 
artigo deverá ser efetuado pela importância pecuniária correspondente ao período 
compreendido entre o auto de infração ea interposição do recurso. 

Art. 53. As restituições de multas resultantes da reforma de decisões aplicadas com base na Lei 
e no presente Regulamento serão efetuadas após a decisão final, da qual não caiba mais 
recurso, de acordo com o índice estabelecido pelo Govermo Federal. 

COm: 

Parágrafo único. AS restituições mencionadas neste artigo deverão ser requeridas a Secretaria 
de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz, atrav�s de petição que deverá ser instruida 

| - nome do infrator e seu endereço; 

Ill - cópia da guia de recolhimento. 
Il -número do processo administrativo a que se refere a restituiç�ão pleiteada; 

Art. 54. As multas previstas na Lei Federal n° 9.905/1998 deverão seguir todo o rito da ampla 
defesa e com amplo grau de jurisdição administrativa em 1" instancia sendo a Secretaria de 
Agricultura e Meio Ambiente de Santa Cruz em 2ª instância o Conselho Municipal de Defesa 
do Meio Ambiente de Santa Cruz. 

CAPÍTULO IX - DO RECOLHIMENTO DAS MULTAS 

Art, 55. As multas serão recolhidas em conta bancária sob a denominação de Fundo Municipal 
de Meio Ambiente - FMMA, em estabelecimento credenciado pelo Município. 

Art. 56. O não recolhimento da multa no prazo fixado acarretará para a mesma o acréscimo de 
juros de 1% ao mês. 

Aprovado em 1° Discussão 

CAPÍTULO X - DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Em 22oy 1o9 

Art. 57. O Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, destinado a custear a execução da 
Política Ambiental do Município de Santa Cruz - PE, será constituido de recursos provenientes 
de: 
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Aprovado 
em 
1° 

Discussão 

I- dotações orçamentárias próprias; 
I| -multas administrativas, aplicadas na forma desta Lei; 
IIl - remuneração decorrente da análise de projetos, expedição de licenças e autorizaçðes 
ambientais, manifestações e anuências prévias; 
IV - indenização de custos de serviços técnicos; 

SANTA CRUZ 

V -reccitas provenientes de convênios celebrados com entidades públicas ou privadas; 
VI -receitas provenientes de venda de publicações ou outros materiais educativos; 
VIl - doações de pessoas fisicas ou juridicas, piúblicas ou privadas, nacionais, cstrangeiras ou 

multinacionais; 
VIIl - outros recursos eventuais. 

(rubalhpeit 

Parágrafo único. O FMMA será gerido pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de 

Santa Cruza, designado pelo Prefeito Municipal por portaria especifica de ordenador de 

despesas. 

1- estudos e pesquisas; 

Art. 58. Os recursos do FMMA destinados a custear a Política Ambiental do Municipio 

deverão ser aplicados em: 

Em a 

I| -realização de serviços e pericias técnicas; 
Il| �Custeio das despesas de funcionanmento do Departamento Municipal de Meio Ambiente e 

do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente: 
IV - contratação de serviços de consultoria; 

VI -capacitação de recursos humanos; 
V-Compra de cquipamentos necessários ao funcionamento da agencia; 

VII - custeio do Plano Municipal de Meio Ambiente. 

Presidente 

CAPÍTULO XI - DA TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Art. 59. Fica instituída, neste ato, a Taxa de Licenciamento Ambiental - TLA, alterando-se a 
Lei Complementar n° 296 de 27 de dezembro de 2009 (Código Tributário Municipal -CTM), 

em seu Art. 459, acrescentando o inciso X referente a referente a criação da "Taxa de 
Licenciamento Ambiental - TLA", a seguir especilicada. 

Art. 60. Fica criado Art. 532-A, criando o Capitulo X - TAXA DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL, na Lei Complementar Municipal N° 296/2009, nos termos a seguir: 

Seção I -Da Taxa de Licenciamento Ambiental 
Do Fato Gerador 

Art. 532-B. A Taxa de Licenciamento Ambiental tem por fato gerador o exereicio 
do poder de policia do Municipio decorrente do licenciamento anmbiental para a 
execução de planos, programas, obras, a localizaçåo, a instalação, a operaçdo e a 
ampliaçåo de empreendimentos ou atividades considerdos eletiva ou 
potencialmente causadores de poluição local e o uso e exploração de recursos 
ambientais de qualquer espécie, capazes, sob qualquer fona, de causar degradaçao 
ambiental local." 
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Aprovado 
em 
1° 

Discussão Em 22Jo4DaNY 
Presidente 

SANTA CRUZ 
(rabalhcc CCprcmitte 

Seção II - Do Sujeito Passivo 

Art. 532-C. E sujeito passivo da Taxa de Licenciamento Ambiental o 
empreendedor público ou privado, pessoa fisica ou jurídica, responsável pelo 
pedido da licença ambiental para o exercício da atividade respectiva. 

Seção III - Do Lançamento e do Recolhimento 

Art. 532-D. O pagamento da Taxa de Licenciamento Ambiental será exigido do 

contribuinte por ocasião do requerimento à Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente para possibilitar a emissão da licença ou autorização ambiental para o 

seu empreendimento ou de sua renovação, sendo seu adimplemento pressuposto 

para análise dos projetos. 

Seção IV - Do Cálculo 

Art. 532-E. A Taxa de Licenciamento Ambiental terá seu valor arbitrado, 

dependendo do porte do empreendimento e do potencial poluidor da atividade, de 
acordo com a tabela a seguir: 

TABELA 01 
TAXAS EM UNIDADE FISCAL PARA OBTENÇÃO DE LICENÇAS 

AMBIENTAIS 
TABELA DE TAXAS DE LICENCIAMENTO 

ENQUADRAMENTO DO PORTEE 
POTENCIAL POLUÍDOR 

A 

oz--=oo; 

B 

D 

E 

G 

H 

K 
L 
M 
N 

UFM 
TABELA 

67,59 
101.38 
135,23 
202,76 
269,00 
270,35 
405,53 
540,71 
811,07 
1.081,43 
1.622,14 
2.162,86 
2.703,58 
2.903,64 
3.244,29 
4.325,72 
5.407,16 

CAPÍTULO XII -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 61. Fica revogada a Lei Municipal n° 473/2019, em virtude de estar contemplada 
sistemicamente neste projeto de lei. 
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SANTA CRUZ 
rbalbeccrwrvAc 

Art. 62. A Secretaria de Agriculturn e Mcio Ambicnte de Santa Cruz cstabclecerá, por Portaria. 

Os formulários de requerimento de licenças ambientais, a tabela de cngquadramento das liccnças 

ambicntais, os termos de referência dos cstudos ambientais e toda a documentação nccessária 

parn cada tipologin de liccnça. 

1 

Art. 63. O(A) Prefeito(a) Municipal regulamentarí, por Decreto Municipal, os procedimentos 

da Junta Administrativa de Recursos Ambientais no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 64. Fica ofa) Prefcito(a) Municipal autorizado a abrir crédito cspccial orçamentário para 

custear o funcionamento dos órgãos ambicntais ora instituídos. 

Art. 65. Os casos omissos nesta Lei Municipal poderão ser regulamentadas por Decreto 

Municipal do(a) Chefe do Poder Exccutivo Municipal. 

Art. 66. Revoganm-sc as disposiçõcs cm contrário. 

Santa Cruz (PE), cm 17 de abril de 2024. 

ELIANE MARIA DA SI KsOARES 
Prefeita 

Aprovado em 1° 
Discussão 

Em22 lo3024 

Presidente 
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Senhor Presidente, 

Senhores(as) Vereadores(as), 

SANTA CRUZ 

MENSAGEM DE ENV IO 

Com os nossos cordiais cumprimentos, servimo-nos do presente para encaminhar à deliberaçãào 
dessa Casa lLegislativa o Projeto de Lei em anexo, o qual visa estruturar o Sistema de Gestào do 

Meio Ambiente de Santa Cruz e alterar dispositivos da Lei Municipal n° 449/2017., extingue a 
Lei Municipal n° 473/2019, e dá outras providencias. 

Pretendemos, assim, implantar no Municipio de Santa Cruz/PE um órgão integrado ao Sistema 
Nacional do Meio Ambiente, possibilitando licenciar e autorizar atividades que antes 
dependiam do licenciamento de outros órgãos estaduais e federais. 

Certos do engajamento dos que fazem essa respeitável Casa de Leis, enviamos o presente 

projeto de Lei, requerendo dos nobres Vereadores a sua aprovação. 

Atenciosamente, 

Eliane Maria da81lya Soares 
Prefei 

Aprovado em 1° 
Discussão 

EA 
Presidente 
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